
TERMO OE REFERENCIA
ILêi no'14.133, de ío de abril de 2021

MUNIC|PIO DE SÃO BENEDITO/CE
SECRÉÍARIA OE ESPORTE, CULTURA E TURIS O

PROCESSO AOMII{ISTRATIVO no 202,1.05.'l s.0í

CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

11 CHAi/AMÉNTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO de eítidades de utilidade pública sêm fins

lucrativos, pâra entabulaçáo de parceria com o Municipio de São Benedito/CE, na forma de Termo de

Fomênto para oeanizaçáo e execuçáo de projetos espoÍtivo-educativos conÍoíme planos de trêbalhos /
projelos êlaborados pelo(s) órgáo(s) demandante(s), confoÍme especiÍcaçôes do Termo dê Referência e

seu(s) anêxo(s), e demais condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento.

1 2 O(s) serviço(s) objeto desta contrâtâção são cllracterizados como comum(ns), conformê justjíicativa

constante do Éstudo Técnico Preliminar.

'1.3. O prazo de vigência dâ contrataçáo será conforme projetos a sercm elaborados pelo(s)o(s) órgáo(s)

demandante(s).

1 4 O prazo de vigência seíá automaticamente prorrogado, independêntemente de termo aditivo, quândo

o objeto náo for concluído no perÍodo írmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do contÍatâdo, previstas neste inskumento.

1 5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serào aplicadas em íelaÉo à vigência da

contrataÇáo

2. FUNDAMENTAçÀO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

21. Em conformidade com o Art. 191 da Lei no 14.133/2021 e suas alteraçóes, o Municapio de Sáo
Benedilo optou por seguir o regime das Leis no 8.666/93 e n" 10.520/02 até 3111212023. Pot es§a razáo, não
houve têmpo suliciente para a elaboraÉo do PCA para o exercicio de 2021. O planejamento das
Contrataçôes está tomando como base a Lei de Diretíizes OÍçêmentárias.

3. OESCRIÇÃO OA SOLUÇÁO COrllO UM TOOO CONSIoERAOO O CICLO OE VIDA DO OBJETO
É ESPECIFICAÇÀO DO PRODUÍO

3.1. A descÍiçáo da soluÉo como um todo encontra-se pormenorizada êm tópico espêclÍico do Estudo
Têcnico Preliminar, apêndice deste Termo de RefeÍência.

4 REOUTSTTOS OA CONTRAÍAÇÃO

Sustentabilidade:
41 Além dos critérios de sustêntabilidade eventualmente inseridos na dêscÍjção do objeto, devem sêr
alendidos os que se baseiam no Guia Nâcional de Contrataçóes Sustentáveis.
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úa oxigôÍicia de amostrâ / provâ de conceito

4.2. Não haverá necessidade de apresentaçáo de amostra, tendo em vista a natureza do objeto.

Subcontrataçào
4.3. Não é admitida a subconkataçào do objeto contratual.

Garantrâ da contíatação
44 Náo hâveÍá exigência da garântia da contÍatação dos enioos 96 e seouintes da Lei n" 14.133. de

zqZL, pelâs razõês constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5, MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO

5. 1 . A entidade contratada desig nará formalmente u m preposto, antes do in lcio da prestação dos sêrvços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relaÉo à execução do objeto contratado.
5.2. A Contratantê podêrá recusar, desde quejustiÍlcadamente, a indicaÉo ou a manutençáo do preposto

da entidêdê contratada, hipótese em que a contratada designará outro para o êxerclcio da atividade.

5.3. O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para

acompanhar e fiscalizar a prestação dos sêrviços e execuçào do obieto do contrato, conforme atribuiçóes
espêcificadas nos Arts. 156 ê 157 do Decíeto Municipal no 54/2023.
Fiscal(is) do(s) futuro(s) contrato(s): Sêcretarla de Esporte, Culturá e Trlrismo - Francisco Alexsandro Santos
de Sousa.

Gestor do Contrato
5 4 O gestor do contrato é o gerênte funcjonal, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela
delêgar com atribuiçôes administrativas e a funÉo de admina§trar o contrato, desde sua concepÉo até a
finalizaçáo, confoÍme êtribuiçóes especificadas no AÍt. 155 do Decreto Municipal no 54/2023.
Gesto(es) do(s) tutuÍo(s) contrato(s): Secretaria de Espoíte, Cultura e Turi§mo - Michelle da Silva Gonçalves

6, CRITÉRIOS OE MEDIÇÀO E DE PAGAMENTO

MediÇão e Pagamento

6.1. As etapas do poêto seráo atestadas mensalmente, conforme prestaçáo de contas.

62 AavaliaÉo da execução do objeto §erá realizâda pelo Fiscaldo Contrato, que atestará se os serviços

foram prestadosde maneira satisfatória atingindoos níveis e§peíados de qualidade e objetivos da contratação

ou se foram verificâdas irregularidades.

6.3. Os pagamentos sêíáo realizados conforme cronograma de desembolso descrito no Plano de Trabalho

/ Prqeto.

6.4. Os serviços sêrão recebiclos conformê descriçáo no Plano de Trabalho / Poeto 
Á f
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Frscar ou documenro de cobrança equivatente. correrá o prâzo de 'to (r..rW".
pâra Íins de liquidação, na forma desta sêçào, prorrogáveis por igual peÍÍodo.
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enêdito

66. O prazo de que trata o item anterio será reduzido à metade, mantendo-sê a possibilidêdê de

pÍoÍogâção, no caso de contrataçÔes decoríentes de despesês cujos valorcs não ultrapassem o limite de
qúe trata o inciso ll do art 75 da Lei no 14 133. de 2021.
6.7. Para Íns de liquidaçào, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fâtura âprêsêntâda
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais comoi

o prazo dê vâlidade;
a datâ da emissáoi
os dados do contrato e do ór9áo contratante;
o periodo respectivo de execuÉo do contrato;
o valor a pagêí; ê
eventualdêstaque do vâlor de reten@es tÍibutáÍias cabívêis.

6I Havendo erro na apresentação da nota fiscâl oú anstrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficaíá sobrestada até que o conkatado providencie

as medidas saneadoras, Íêiniciândo-sê o prazo após a comprovaçáo da regularização da situaçáo, sem Ônus
ao conkatantei
6 I A nota frscal ou instrumento dê cobrançâ êquivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta orrire ao SICAF ou, na impossibilidade
de acêsso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art 68 da Ler n'14 133. de 2021.
610. AAdministrâção deverá realizar consu lta ao SICAF para:a) verificar a manutenção das condiçóes de
hâbilitação exigidas no edital; b) identificar possÍvel razâo que impeçâ a participaÉo em licitaçáo, no âmbito
doórgão ou entidade, proibição de contratarcomo Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(rNsrRUÇÂo NoRMAT|VA No 3, DE 26 DE ABR|L DE 2018).
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulaÍidade do conkatado, §erá providenciada sua
notiÍicaÇão, por êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizê sua satuação ou, no mêsmo
prazo, apresente suê defusa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual per,odo, a critério do
contratante.
612 Não havendo regulaíizêÉo ou sendo a defesa considerada lmprocedente, o contratante devêrá
comunicar aos órgáos rêsponsáveis pêla fiscalização da rêgulâridade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como qLranto à existência de pagamento a serefetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e nêcessários para garêntir o recebimênto de seus créditos.
613. Persistindo a ÍÍegularidade, o conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào
contratual nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada ao contEtado a amplê defesa.
614. Havendo a êfetiva execução do objeto, os pagamentos serào Íealizados normalmente, atê quê se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratiado náo regularize sua situaÉo junto ao SICAF-

Forma de pagamento

6.7.2.
6.7.3.
6.7.4.
6.7.5.
6.7.6.

pagamento.
6.'17. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplicávê|.

6.17.1. lndep€ndêntêmente do percentual dê tíibrlto inserido na planilha, quando houver, sêráo
retido§ na fontê, quando da realização do pagamento, os percêntuais estabelecidos nê legislaÉo vigentê.

6.18. O contratado regularmentê optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complêmêntar no 123

dê 2006, não sofÍerá ã retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresêntaÉo de comprovaÉo, por meio de documênto
oÍicial, de que fazjus ao tíatamento tributário favorêcido previsto na referida Lei Complementar.

7 FORMA E CRITERIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleçào e critério de iulgamento

6.15 O pagamento será realizado através de ordem
corrente indicados pelo contratado.
6.16. Será considerada data do pagamento o dia em

7.1. O(s) fornecedor(es) será(ão) sêlêcionado(s) poí meio da realizaÉo de

credênciamento e posterior contratação através de processo de inexigibilidade.

bancária, para crédito em bãnco, agêncaa e conta

que constaÍ como emitida a ordem bancária para

uxiliar de



Fcrnrâ cle fornecirnento

7.2. Aexecuçâo do objêto (Projeto)será integral, conforme solicitêdo atrêvés deOrdêm c,e Serviçoemitida
pelo órgão solicitante.

Regimc ciê execuçào

7 3 A execução do conkâto será indirete, âtrêvés do rêgime: empreatadâ por prêço global.

E)(igencias dê hat ilitâçâo

7-4- Para íns de habilitaçào, deveÍá o licitante comprovar os seguintes requisitos para habilatâçáo /
credenciamento:

7 4 1, FORMUúRIO DÉ REQUERII\4ENTO PARA CREDENCIAMENTO, CONfOTME MOdCIO ANEXO VII

742 HABTLTTAÇÃOJUR|O|CA:

742.1 Estatuto registrado e suas alteraçóes, em conformidade com as exagências prêvistas no art. 33 da Lei

n" 13.019, de 2014.

7 4-2-2- Na dê Éleiçào e Posse do (a) Representante Legal, bem como cópia de seu RG e CPF.

7 4.2.3 Relaçáo nominal atualizada dos dirigentes da Entidade, conforme última Ata de Eleiçáo e Posse, com
nome completo, endereço, número e órgão expedidoÍ da carteara de identidade e número de registro no

Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF de cêda um deles, confoíme Anexo V - Relaçáo Nominal de Dirigentes

da Entidade.

7,4,3, HABILITAÇÁO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

7 4.3.1. lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica - CNPJ, emitido no sltio eletrônico oficial da

Sêcretaria da Receita Federal do Erasil.

7 4.3.2.Prcua dê regularidede fiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediêntê apresentação de certidào

expedida conjuntamente pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuíadoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), refeíente a todos os créditos tributários federais e à Olvida Ativa da Uniào (DAU)

poí elas administrâdos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 20'14, do Secretário da Rêcêita Fêderal do Brasal e da Procurâdora_Geíal da

Fazenda Nacional

7 4.3 3. Prova de regula dadê com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

7434.P.ova cle inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho' mediante a

apresentaçáo de certidáo negativa ou positiva com efêito de negativa, nos termos do Titulo Vll_A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943

7 4.3.5. Prova de regularidâde com a Fazenda lVunicipal/Distrital da sua sede/domicílio

7 4.3.6. Provâ de regularidade com a Fazenda Estãdual/Diskital dâ sua sede/domicílio

W



São Benedito

7.4.4. HABtLtTAçÃOECONÔ lCO-FINANCEIRA:

7.4.4.1. Cenidáo negativa de falência expedada pelo distribuidor da sede do Íornêcedor - Lei n" 14.133, de

202'1, art. 69, caput, inciso ll)

7.4.5 QUALtFTCAÇÃO TÉCNtCO-PROFtSStONAL ETÉCNlcOOPERACIONAL:

7.4.5 1. Comprovante dê êxperiência na Íealizeçáo do objeto do credenciêmênto de natureza igual, similarou
semelhante, podendo §er admitidos, sem prejulzo de outros:

7.4.5.2. instrumentos de parceria firmêdos com órgàos e êntidades da administraçáo pública, organismos

internacionais, empresas ou outras organizaçôes da sociedade civil;

7 4.5.3. relatórios de atividades com comprovação dâs ações desenvolvidas;

7.4.5.4 publicaçóês, pesquisas e outras Íormas de produção de conhecimento, realizâdas pela Entidade ou

a respeito delâ;

74.5.5 currÍculos proÍissionais de integrantes da Entidade, seiam dirigentes, conselheiros, associados,

cooperados, empregados, entÍe outro§;

7.4.5.6. declaraçôes de experiência prévia e de capacidade têcnicâ no desenvolvimento de aüvidades ou

projetos relacionados ao objeto do credenciamento, êmitidas por órgáos pÚblicos, instituiçóes de ensino,

redes, organizaçóes da sociedade civil, movimentos sociais, empresas Públicas ou privadas, conselhos,

comrssões ou comitês de polllicas pÚblicas.

7,4,6 DECLARAçÔES

7.4.6 1. Declaraçáo coniunta conforme modelo do anexo lll do êdital.

7.4.6.2. Declarcçáo de ciência das obrigações da entidade quanto ao recurso humano cedido, conforme

modelo do anexo lV do edital.

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo rnicial total da contrataçào é de RS 286.211,00 (duzento§ e oitenta e aêi§ mil, duzentos e

onze íeais). conÍoÍme cuslos dos prolelos rnrciais a seguiÍ:

811. Proieto EspoÉe Educacional paÍa Criençâs ê Adolascenlês da Rede Pública de Ensino

Municipal e Esladual, conforme plano de trabêlho em anexo Valor Total do Projeto: R$ 126.875,00 {cento
e vintê e sêis mil, oitocontos e setenta e cinco reais).

8 1 2 Projêto Resgate ll - Azuláo de Base, conforme plano dê kabalho em anexo Valor Total do Projeto

RS'159.336,00 (cento e cinquênta ê nove mil, trczentos e t nta e seis reais)

N



9. ADEQUAÇÀOORÇAMENÍÁRIA

9.1. As despesâs decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos especificos
consignados no Orçamênto Geíal do lVunicípio de Sáo Benedito.

A contratação serà âtendidâ pelâ(s) seguintê(s) dotação(ões):

Dotâçâo Orçamentária 1501.27 .122.0112.2.'105 - Gerenciamento e Manutenção da Sec. Mun. de
Esporte, Cultura e Turismo.
ClâssiÍicação Econômica 3.3.50.43.00 - Subvençóes Sociais
Fonte de Recursosi '1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

Sáo Benedito/CE, 03 de junho de 2024.

ot(,
REUTMAN RODúUES SALES

DE ESPORTE, CULÍURA E TURISMO
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São Benêdito
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Sãô Benedito

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCN

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO de entidades dê utilidadê pública sem íins
lucrativos, para entabulaçào de parceria com o Municlpio dê Sâo Benedito/CE, na íorma de Têrmo de
Fomento para organização ê execuÉo de projetos esportivo€ducativos conforme planos de trabêlhos /
projetos elaborados pelo(s) órgáo(s) demandante(s)

. Quanto a DEScRIçÀO oETALHADA oo oBJETo para fins destâ licitaçáo, será consideradâ a dêscriçâo
detâlhadâ dêste Termo de Referénciâ

ooYEF Nc }uÀ'cl,Á! e 5^o BEicolroi
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1 22914

coopERAçÀo / coi{vÊNros, coNTRATos - ÁREA
NACIONAL Ê INTERI{ACIONÂL
PROJEIO ESPORTE EDUCACIONAL PARA
CRIANÇAS E ADoLESCENTES OA REDE PÚBLICA
DE ENSINO IVIUNICIPAL E ESTADUAL. CONFORME
PLANO OE TRABALHO EM ANEXO,
(Especif cação PÍópÍia)
VALOR ÍOTAL DO PROJETO: RT I26.875,00

sERVrÇO UNIDADE 01

2 22918

coopERAçÃo / coxvÊNros, coNTRATos -ÁREA
NÀCIONAL E INTERIIACIONAL
PROJETO RESGATE II . ÁZUúO DE BASE,
CONFORME PLANO DE TRABALHO EM ANEXO,
(EspeciíicaÉo Própriâ)
VALOR TOTAL DO PROJETO: RS í59.336,00

sERVrçO UNIDADE 01

@


